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Introdução

Em novembro de 2015, o Brasil esteve, pela primeira vez, no fulcro de uma emergência internacio-

nal, antes declarada emergência nacional, devido à uma epidemia causada pelo vírus conhecido 

como Zika.

Na ocasião, a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), em declaração internacional, desta-

cou a gravidade da situação no Brasil e o cará-

ter transnacional da epidemia pelo vírus Zika, 

com a ocorrência concomitante de problemas 

neurológicos e casos de microcefalia. Assim, foi 

estabelecida emergência de saúde pública de 

importância internacional (ESPII, ou PHEIC, a 

sigla em inglês).1

A identificação de uma grande epidemia cau-

sada pelo vírus Zika no Brasil, nunca antes en-

contrada no hemisfério ocidental, ocasionou, 

concomitantemente, casos de Síndrome de 

Guillain-Barré e manifestações de maior gra-

vidade, devido a infecções congênitas que re-

sultaram em graves malformações fetais, espe-

cialmente no sistema nervoso central, tendo a 

microcefalia como característica mais severa. A 

epidemia de malformações relacionadas à in-

fecção congênita pelo Zika no Brasil resultou, 

também, em grande sofrimento das crianças, 

famílias e comunidades afetadas. É digna de 

destaque, a rapidez em que ocorreram a identi-

ficação dos problemas de saúde e a velocidade 

da resposta do setor saúde, tanto no plano in-

ternacional como nacional.

O Sistema Único de Saúde 
e a Vigilância em Saúde

O Sistema Único de Saúde (SUS), estabeleci-

do pela Constituição Brasileira de 1988, é fruto 

de grande mobilização de segmentos organi-

zados da população, membros da burocracia 

pública, intelectuais das universidades, sindi-

calistas e outros atores comprometidos com a 

causa social. Seus princípios doutrinários são: a 

universalidade (direito à saúde), a responsabili-

dade pública, a integralidade e a equidade. Sua 

organização é baseada em diretrizes organiza-

tivas: a descentralização, com comando único 

em cada esfera de governo, a regionalização, a 

hierarquização dos serviços e a participação da 

sociedade.2, 3

Com base nesses conceitos, o Brasil pôde am-

pliar de forma significativa sua rede assisten-

cial, ao longo dos trinta anos de criação do SUS. 

A atenção básica passou a possuir grande capi-

laridade, com a distribuição, por praticamente 
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todo o território, das equipes da Estratégia de 

Saúde da Família (ESF)a, dentro da perspectiva 

de acesso universal da população, mesmo que 

alguns déficits de cobertura e restrições à inte-

gralidade, que estabelece a garantia do aces-

so a serviços especializados, exames laborato-

riais, procedimentos e internações, perdurem 

temporariamente. 

Do ponto de vista legal, as ações de vigilância 

em saúde no Brasil derivam diretamente de 

alguns princípios constitucionais, a saber: (a) o 

disposto no Art. 196, que preconiza que a saú-

de é direito de todos e dever do Estado, a ser 

garantido mediante políticas que visem à redu-

ção do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e ser-

viços, em termos de promoção, proteção e re-

cuperação; (b) no Art. 197, o estabelecimento da 

noção de relevância pública aplicada às ações 

e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 

dispor sobre sua regulamentação, f iscalização 

e controle; (c) no Art. 198, a disposição de que 

as ações e serviços públicos de saúde integram 

uma rede regionalizada e hierarquizada den-

tro um sistema único, organizado, entre outras 

diretrizes, pela descentralização, com direção 

única em cada esfera de governo, o que distri-

bui a responsabilidades em saúde não só para a 

União, mas também para Estados e Municípios; 

(d) e, f inalmente, a competência inconteste, ex-

plicitada no art. 200, de que o SUS tem respon-

sabilidade essencial de executar as ações de 

vigilância sanitária e epidemiológica, nas três 

esferas de governo.2 

a  Modelo adotado no país como a principal porta de entrada para o SUS.

Assim, os instrumentos legais garantem, nor-

matizam a existência e o funcionamento das 

Vigilâncias Epidemiológica e Sanitária no SUS. 

A Vigilância Epidemiológica, compreendida 

como vigilância em saúde pública. Nos últi-

mos anos, essas áreas de saúde vêm passan-

do por transformações importantes em sinto-

nia com os avanços do Regulamento Sanitário 

Internacional, que levou o país a organizar 

sua capacidade para respostas a eventos que 

ameaçam a saúde pública. 

Dessa maneira, o Ministério da Saúde, as secre-

tarias de saúde dos estados e de vários muni-

cípios mais populosos implantaram uma rede 

de Centros de Informações Estratégicas de 

Vigilância Em Saúde (CIEVS). Ao mesmo tempo, 

programas de treinamento têm permitido qua-

lificar as equipes das três esferas de governo, 

com correspondente incremento em sua capa-

cidade de detecção, análise e resposta aos refe-

ridos eventos. Tal preparação para reagir frente 

a riscos à saúde pública inclui, ainda, métodos 

para organização dos processos de trabalho, 

materializados em planos de contingência que 

consideram diferentes cenários de ameaças.

Esse sistema de resposta acumulou o apren-

dizado sobre a importância do trabalho com 

outros setores da administração pública, com 

a instituição, em 2005, do Grupo Executivo 

Interministerial e a criação da Força Nacional 

de Saúde,5 para atuar de forma complementar 

quando a capacidade da esfera estadual não 

for suficiente para enfrentar uma determinada 

emergência em saúde pública.
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A epidemia de Zika no 
Brasil e a ação do SUS

O período que antecedeu a emergência re-

lacionada ao vírus Zika foi de muita atividade 

no segmento da Vigilância Epidemiológica do 

SUS. Após a pandemia de influenza em 2009 e 

2010, esta virose apresentou uma grande inci-

dência nos anos de 2012-2013. Em 2013 e 2015 

os casos de dengue superaram seus recordes 

históricos e teve início a transmissão do vírus 

Chikungunya e posterior epidemia. Nesta mes-

ma época, ocorreu a declaração da ESPII pelo 

vírus Ebola, com grande repercussão, embora 

sem ocorrência de casos no Brasil.

Em que pese alguns vazios assistenciais, o 

Brasil conta com uma rede de serviços de aten-

ção básica em saúde capilarizada e organizada 

na maior parte do território nacional, mediante 

a ESF. 

Dessa forma, o SUS possui uma razoável e cres-

cente capacidade de detecção de doenças 

que afetam a população brasileira, mesmo em 

áreas remotas do país. As unidades da ESF, cuja 

atenção básica oferece uma complexa tecnolo-

gia de organização e relação com a comunida-

de, ao lado dos serviços de pronto-atendimen-

to e de urgência e emergência, constituem as 

portas de entrada do sistema, articulando-se às 

especializadas e hospitalares, voltadas para o 

objetivo constitucional da integralidade. 

Essa rede de serviços foi responsável pela de-

tecção dos primeiros casos de uma doença 

exantemática até então desconhecida no país, 

que de fato sequer se sabia se era conhecida 

ou não. A comunicação de que muitas pessoas, 

em várias cidades da Região Nordeste, vinham 

se apresentando aos serviços de saúde quei-

xando-se de erupção cutânea, vermelhidão nos 

olhos e febre abriu um leque amplo de possi-

bilidades diagnósticas. No segundo semestre 

de 2014, observou-se que as notícias e infor-

mações começaram a chegar com frequência 

crescente.

Mas foi somente em abril de 2015 que pesquisa-

dores do Instituto de Biologia da Universidade 

Federal da Bahia,6 associados a outros profis-

sionais da rede de serviços, identificaram, pela 

primeira vez, a presença de material genético 

do vírus Zika em amostras de sangue colhi-

das daqueles pacientes. Pouco tempo depois, 

o laboratório da Fiocruz do Paraná também 

identificou, por testes de biologia molecular, a 

presença do vírus em amostras colhidas no Rio 

Grande do Norte.7 Assim, com base nas caracte-

rísticas clínicas, epidemiológicas e laboratoriais, 

f irmou-se a convicção de que o vírus Zika era 

o agente responsável pela doença. Feito isso, 

o Ministério da Saúde passou a adquirir insu-

mos específicos e realizar treinamentos para 

que os laboratórios tivessem a capacidade de 

pesquisar a presença deste vírus em amostras 

biológicas.

Tal sequência de investigações e decisões ilus-

tra a conexão interinstitucional do SUS, que 

tem interface com instituições variadas, tais 

como hospitais universitários, laboratórios e 

institutos de pesquisa públicos, além de im-
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portantes organizações do sistema educacio-

nal público, e privado. Trata-se de uma articu-

lação que não reflete apenas uma colaboração 

esporádica e pontual, em que os interesses de 

pesquisa e da saúde pública coincidem. Mas, 

estabelecida, anteriormente, nos instrumen-

tos legais e normativos do sistema de saúde 

que inclui no seu escopo de atuação a pesqui-

sa, o desenvolvimento e a inovação, nos ter-

mos da Lei Orgânica da Saúde. Aliás, o próprio 

Ministério da Saúde tem vinculadas a sua estru-

tura duas organizações de pesquisa importan-

tes – o Instituto Evandro Chagas, no Pará, e a 

Fundação Oswaldo Cruz, com sede no Rio de 

Janeiro e unidades em vários outros estados.

As decisões iniciais relativas à epidemia no 

Brasil foram baseadas no comportamento das 

anteriores e relevantes duas únicas epidemias 

pelo vírus Zika, ocorridas na Micronésia (Ilha de 

Yap) e na Polinésia, que foi tomado como base 

para as primeiras decisões relativas à epidemia 

no Brasil. Dessa forma, a primeira iniciativa foi 

a de informar às instituições, aos profissionais 

e meios de comunicação fatos a respeito do 

diagnóstico provável dos casos e que a doença 

era conhecida por ser autolimitada, com cura 

espontânea em poucos dias. A segunda foi a 

orientação para que as secretarias estaduais 

de saúde elegessem alguns serviços de saúde, 

que serviriam de sentinelas para acompanhar 

a evolução, com monitoramento do número de 

casos atendidos e envio de amostras para pes-

quisa do vírus Zika. 

Ocorreu também um significativo esforço de 

otimização do sistema de vigilância, que incluiu 

a elaboração de instrumentos de notificação, 

adequação do sistema de informações, identifi-

cação de unidades sentinelas e capacitação de 

pessoal, tendo como objetivo principal identifi-

car a dispersão do vírus para novas áreas. Nesse 

período, alguns laboratórios públicos assumi-

ram a responsabilidade de analisar as amostras 

enviadas de todo o país para pesquisa do vírus. 

Conforme se constatou mais tarde, o aumen-

to da prevalência de microcefalia em bebês da 

Região Nordeste começou em agosto de 2015, 

pois as atenções estavam concentradas em ou-

tros quadros neurológicos. O baixo índice de 

crescimento do crâneo de bebês, ao longo de 

algumas semanas, foi percebido por profissio-

nais do setor hospitalar, particularmente pedia-

tras e neuropediatras que recebiam os recém-

-nascidos encaminhados para atendimento 

especializado. 

Tais episódios remetem ao fato de que, se uma 

doença ou agravo não está presente na lista de 

eventos a serem ser notificados ao sistema de 

vigilância, dificulta a detecção de mudanças 

no padrão epidemiológico. Isso significa que a 

percepção pode não ocorrer porque o evento 

é sabidamente muito raro e inusitado, mas, ao 

mesmo tempo, pode ser identificado por al-

gum sistema de monitoramento capaz de cap-

tar informações de diversas origens e analisá-

-las de forma agrupada, fazendo comparações 

com outras localidades ou com a frequência 

habitual. 

Foi exatamente o caráter extraordinário que 

chamou a atenção dos profissionais de saúde 

em Recife, Pernambuco, que a partir de diálo-

gos informais com pacientes e outros profis-

sionais puderam constatar a coincidência de 

observações e suspeitar que houvesse uma 
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situação epidêmica. O caso foi comunicado à 

Secretaria de Estado da Saúde, que ativou o 

sistema de vigilância em saúde e mobilizou os 

demais gestores do SUS. No episódio, a opor-

tunidade da resposta foi possível por uma ade-

quada combinação entre a percepção daque-

les que atuavam no atendimento direto aos 

bebês e a prontidão das autoridades de saúde 

para responder à demanda. 

Cabe assinalar que entre as características do 

sistema de saúde brasileiro está o esforço de 

interação entre atenção básica, a atenção es-

pecializada, laboratórios e instituições de pes-

quisa, por meio de mecanismos de referência 

formais ou de cooperação esporádica, quando 

não pela iniciativa voluntária de profissionais 

com outros vínculos profissionais ou com in-

serção acadêmica. No caso presente, merece 

referência destacada a atuação de diversas ins-

tituições: Fundação Oswaldo Cruz; Laboratório 

de Pesquisa Clínica em Doenças Febris Agudas 

do Instituto Nacional de Infectologia Evandro 

Chagas; Laboratório de Flavivírus do Instituto 

Oswaldo Cruz e o Instituto Nacional de Controle 

de Qualidade em Saúde; Universidade Federal 

do Rio de Janeiro; Departamento de Genética; 

instituto de Biologia e Laboratório de Sistemas 

Avançados de Gestão de Produção-SAGE-

COPPE-RJ; Centro de Gestão Tecnológica-

CT2; Instituto de Pesquisa Professor Joaquim 

Amorim Neto (IPESQ, Campina Grande-OB).

O estado de emergência 
nacional (ESPIN)

Dada a gravidade da situação, antes mesmo 

dos resultados laboratoriais confirmatórios, 

as informações iniciais da investigação epide-

miológica, foram a base para a declaração de 

Emergência de Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN). Naquele momento, abriu-se 

um cenário de preocupações com a saúde da 

população que ocasionou uma ação sanitária 

decidida e resolutiva. 

As duas casas do Congresso Nacional (Câmara 

dos Deputados e Senado) abrigaram discus-

sões específicas sobre tal situação de emer-

gência em saúde pública, com a participação 

de representantes do Ministério da Saúde, 

da Organização Pan-Americana da Saúde/

Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS) 

no Brasil e de outras instituições. Na ocasião, 

o Legislativo aprovou recursos adicionais es-

pecíficos de R$ 500 milhões no Orçamento da 

União de 2016 e o Ministério do Planejamento 

autorizou remanejamentos que poderiam che-

gar a R$ 3 bilhões para a saúde, tendo como ar-

gumento a epidemia.

O Ministério da Saúde, de posse de um con-

junto de informações acumuladas nos meses 

de outubro e novembro de 2015, formulou um 

plano emergencial, com ações em três gran-

des eixos: (a) mobilização e combate ao mos-

quito; (b) atendimento às pessoas e (c) desen-

volvimento tecnológico, educação e pesquisa. 

Assim, foi lançado, no início de dezembro de 

2015, o Plano Nacional de Enfrentamento 
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à Microcefalia, rebatizado depois Plano 

Nacional de Enfrentamento ao Aedes e suas 

Consequências.8 

Uma atividade importante foi a realização da 

Reunião Internacional para Implementação de 

Alternativas para o Controle do Aedes Aegypti 

no Brasil realizada em Brasília nos dias 17 a 18 

de fevereiro de 2016. Na ocasião, o Ministério da 

Saúde se posicionou de maneira clara sobre as 

alternativas para implementar medidas para o 

controle do mosquito Aedes, o que resultou em 

uma agenda de pesquisas e na implementação 

de estudos para avalição de novas tecnologias 

para o controle do mosquito. 

A seguir, o combate ao mosquito Aedes ae-

gypti se transformou em ação de maior visi-

bilidade, com ações intersetoriais de grande 

volume e intensidade, com importante inves-

timento em comunicação, em especial para 

iniciativas de mobilização social. As autorida-

des, sem dúvida, se empenharam em garantir 

prioridade às atividades, ao convocar o Grupo 

Executivo Interministerial (GEI), com presença 

de 17 ministérios, para a formulação do men-

cionado plano. Instalou-se uma Sala Nacional 

de Coordenação e Controle, com estrutura e 

suporte do Ministério da Integração Nacional,9 

com capacidade para conexão remota por vi-

deoconferência, simultânea com salas equiva-

lentes em todas as capitais dos estados, com o 

objetivo de coordenar, fazer o monitoramento e 

dar suporte ao trabalho de campo. 

Naquele período até o final de outubro de 2016, 

entre os significativos números computados 

no combate ao vetor figuram as 275 milhões de 

visitas realizadas em imóveis para identificação 

e eliminação de focos, tratamento de criadou-

ros e orientação. Entre os diversos dias de ação 

concentrada foram acionadas cerca de 32 mil 

equipes de atenção básica, com envolvimento 

de quase 190 mil escolas de educação básica, 

63 universidades federais e 40 institutos e cen-

tros federais de educação superior e tecnológi-

ca, totalizando 873 loci de atuação. Além disso, 

em um único dia, 220 mil militares participa-

ram da campanha e as Forças Armadas man-

tiveram contingente e logística ativadas por 

vários meses10. O relato da emergência e seus 

desdobramentos certamente teriam sido mui-

to diferentes caso não houvesse uma cuidado-

sa construção da estratégia de comunicação e 

de sua operação.

A seguir, a Tabela 1 apresenta os números de 

casos prováveis e a incidência de doença aguda 

de 2015 a 2018. 

Observou-se uma produção ágil e abrangente 

de informações, bem como uma relação trans-

parente e de abertura ao acesso dos veículos 

de comunicação, mídias e redes sociais. No 

Governo Federal, o Núcleo de Comunicação da 

Vigilância em Saúde, a Assessoria do Ministério 

da Saúde e a Secretaria de Comunicação da 

Presidência trabalharam em sintonia e em 

constante colaboração com as áreas equivalen-

tes de governos estaduais.11 Tal política de co-

municação social foi, sem dúvida, uma prática 

bem-sucedida.

A busca de vínculos entre a esfera técnica, a 

esfera de comunicação e a esfera política foi 

fundamental, pois com base nas informações 

e orientações técnicas, houve um esforço con-

tínuo para a produção de uma compreensão 

179A resposta do Sistema Único de Saúde à epidemia de Zika 



comum, sem “simulacros” de conhecimento 

para responder às dúvidas, sendo que a própria 

ciência ainda não sabia tratar de algumas de-

las. A crise potencial que tal situação oferecia foi 

minimizada, apesar do volume e da densidade 

do trabalho, com geração ativa de informações, 

acolhimento e disponibilidade para veículos 

nacionais, internacionais, eletrônicos, corporati-

vos e demais interessados.

Em fevereiro de 2016, acompanhando a gravi-

dade da situação no Brasil e a expansão da epi-

demia de infecção pelo vírus Zika para mais de 

trinta países e que continuava a se propagar ra-

pidamente por praticamente toda a parte tro-

pical das Américas, a OMS declarou a emergên-

cia internacional (ESPII). A epidemia chegaria a 

outros continentes mais tarde.12 Previamente 

à declaração de emergência internacional, o 

Brasil recebeu uma missão externa de especia-

listas da OPAS/OMS que reiterou a situação de 

gravidade do problema. Dessa visita resultou a 

declaração de Emergência Internacional, sen-

do também corroborados os procedimentos de 

resposta até então adotados pelo Brasil, bem 

como a decisão acertada de declarar a emer-

gência nacional. Na sequência, em fevereiro de 

2018, a OMS contabilizava 86 países em uma 

das três categorias com transmissão do vírus 

Zika, sendo que em 71 não havia evidência de 

interrupção. 

Certamente a maior proeminência da pande-

mia se deu no Brasil, com as consequências 

mais graves da infecção, tais como síndrome de 

Guillain-Barré, microcefalia e óbitos, que foram 

documentados e estudados de forma abran-

gente e aprofundada. O país chegou a receber 

uma delegação da OMS, liderada pela própria 

Diretora-Geral, que se reuniu com a Presidente 

da República, visitou Recife, a cidade mais atin-

gida, e algumas das instituições de pesquisa 

TABELA 1
Número de casos prováveis e incidência de doença aguda pelo vírus Zika, até a Semana 
Epidemiológica 28. Brasil e regiões, 2016, 2017 e 2018*

 Casos prováveis 
 (n)

 Incidência  
(/100 mil hab.)

 2015Y 2016 2017 2018*  2015Y 2016 2017 2018*

Norte 3.694 12.758 1.861 769 21,1 72,0 10,4 4,3

Nordeste 38.860 75.210 4.349 1.490 68,7 132,1 7,6 2,6

Sudeste 3.629 92.834 3.360 2.251 4,2 107,5 3,9 2,6

Sul 97 892 50 33 0,3  3,0  0,2 0,1

Centro-Oeste 154 34.101 5.594 1.398 1,0 217,7 35,2 8,8

Brasil 46.434 215.795 15.214 5.941  22,7 104,7 7,3 2,9

Fonte: Sinan NET SVS/MS
YDados de 2015 a partir de FormSUS e Sinan NET
*atualizado em 10/07/2018), sujeitos à alteração.
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envolvidas na resposta à epidemia. Assim, o 

Brasil se tornou um protagonista relevante na 

discussão internacional sobre a emergência da 

Zika.

Ao mesmo tempo, a manutenção do Brasil 

como sede dos Jogos Olímpicos de 2016 che-

gou a ser questionada por alguns especialis-

tas, preocupados com a possibilidade de que o 

evento fosse o estopim para uma grande pan-

demia. Entretanto, com epidemias de dengue 

documentadas por décadas, confirmou-se a 

evidência de que a transmissão de arboviroses 

urbanas invariavelmente regride a níveis quase 

indetectáveis antes do inverno, sendo o mes-

mo esperado em relação ao vírus Zika. Houve, 

também, uma notável intensificação das me-

didas de prevenção e controle de vetores nas 

localidades onde foram realizadas as provas, 

alojamentos dos atletas e delegações. Às quais 

foi somado um conjunto de atividades de vigi-

lância, resposta e atenção à saúde organizadas 

para um evento de massa daquela dimensão. 

Conforme amplamente noticiado na ocasião, 

não foi registrado sequer um caso de Zika entre 

as pessoas que compareceram aos jogos. 

No período de ESPIN e de ESPII, organizações 

e serviços de saúde no Brasil e no mundo tra-

balharam intensamente, de forma coordenada, 

para o monitoramento e adoção de medidas. 

Foram elaborados e adotados protocolos de 

atuação e resposta para prevenção, controle 

e mitigação das consequências da epidemia. 

Organismos multilaterais, em especial a OMS, 

tiveram um papel fundamental, complemen-

tado pela colaboração de instituições líderes, 

como o Centro de Controle de Doenças estadu-

TABELA 2. 
Notificações de casos com alterações no crescimento e desenvolvimento possivelmente 
relacionados à infecção pelo vírus Zika e outras etiologias infecciosas, segundo classificação 
final, entre as semanas epidemiológicas 45/2015 e 20/2018. Brasil, 2015 a entre as semanas 
epidemiológicas 45/2015 e 20/2018, 2018

 2015 2016 2017 2018*

 n % n % n % n % 

Em investigação 218 5,3 1.033 12,0 948 35,8 430 65,2 

Confirmado 29 23,4 1.899 22,1 298 11,3 32 4,8 

Provável 51 1,2 218 2,5 204 7,7 33 5,0 

Descartado 2.299 55,8 4.001 46,5 876 33,1 110 16,7 

Inconclusivo 104 2,5 207 2,4 44 1,7 5 0,8 

Excluído 482 11,7 1.246 14,5 275 10,4 50 7,6 

Total 4.119 100 8.604 100 2.645 100 660 100 

Fonte: Registro de Eventos em Saúde Pública (RESP-Microcefalia) – SVS/MS

* Atualizado em 28/05/2018.
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nidense, o Instituto Pasteur francês, a Fundação 

Oswaldo Cruz e o Instituto Evandro Chagas, 

brasileiros, e muitas outras organizações não 

menos importantes.

O estado de emergência internacional foi encer-

rado em novembro de 2016, quando o Comitê 

de Emergência da OMS emitiu sua recomen-

dação. Recordando as razões da declaração ori-

ginal de fevereiro, e com base na demonstração 

da ligação entre a infecção pelo vírus e a mi-

crocefalia, o Comitê apontou a necessidade de 

uma integração política e técnica internacional 

de longa duração, como uma adequada respos-

ta global, além de assinalar que a manutenção 

da emergência internacional não seria a forma 

mais indicada para uma resposta sustentável. 

Segundo a declaração do Comitê: “...um surto 

extraordinário de microcefalia e outros pro-

blemas neurológicos notificados no Brasil, se-

guindo um surto similar na Polinésia Francesa 

e associação espacial e temporal com infecção 

pelo vírus Zika que exigiram ação urgente e 

coordenada. (...) Muitos aspectos da doença e 

das consequências associadas ainda precisam 

ser compreendidos, mas isso pode ser melhor 

realizado por meio de pesquisa sustentada”. 

Recomendou-se, ainda, que tudo isso deve ser 

transformado para um programa sustentado 

de trabalho com recursos específicos para en-

frentar a natureza duradoura da doença e das 

consequências associadas.13 

Exatos seis meses depois do fim dessa emer-

gência de saúde pública internacional, o 

Ministério da Saúde decidiu encerrar também 

a emergência nacional, ao levar em considera-

ção a redução dos casos de infecção pelo vírus 

Zika e o efeito positivo das ações de controle do 

A. aegypti, envolvendo a mobilização da popu-

lação para tal f inalidade.14 

Reflexões finais e recomendações
Não há como desenhar cenários prováveis so-

bre o comportamento futuro da transmissão do 

vírus Zika no Brasil. A Epidemiologia tem ferra-

mentas poderosas para investigar ocorrências 

e compreendê-las, mas, algumas vezes, não su-

ficientemente robustas para fazer previsões em 

contextos de grande complexidade. Os fatores 

climáticos e sociodemográficos certamente 

pesam muito na ocorrência das arboviroses. 

Por tudo o que se sabe até hoje, considera-se 

essencial a continuidade do investimento na 

mobilização social, na articulação intersetorial, 

na busca da qualidade na aplicação de méto-

dos tradicionais de controle e de novas tecno-

logias, para conseguir, realmente, controlar de 

maneira mais efetiva o mosquito transmissor. 

Embora ainda não disponíveis, vacinas e me-

dicamentos serão fundamentais para impedir 

novas catástrofes relacionadas ao vírus Zika e 

reduzir o impacto da infecção.

A população brasileira não atravessou simples-

mente uma grande epidemia, pois restou um 

enorme rastro de sofrimento e necessidades. 

Alguns milhares de crianças, seus familiares ou 

responsáveis vão precisar, durante muito tem-

po, do apoio de serviços e políticas sociais que 

contribuam para a melhoria de sua qualidade 
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de vida. Essa demanda soma-se a outra, ainda 

muito pouco visível, de pessoas com transtor-

nos de desenvolvimento sensorial e neurológi-

co por causas diversas, como paralisia cerebral, 

autismo, epilepsia grave e vários tipos de defi-

ciências. Todo o impacto destas sequelas vai ser 

carreado aos serviços de saúde – e o SUS con-

tinuará sendo a única alternativa de atenção 

para grande maioria das famílias afetadas. 

Mas o SUS chega aos trinta anos em um mo-

mento de incertezas. O caso da epidemia de 

Zika e suas consequências, ilustra bem a im-

portância de um sistema de saúde como o 

que existe no Brasil, que apesar de suas difi-

culdades constitui um real patrimônio social. 

As atuais ameaças, podem afetar não apenas a 

população brasileira, mas o futuro do país. As 

respostas dos serviços de saúde do SUS face às 

emergências decorrentes das recentes epide-

mias – de Zika e de arboviroses em geral – bem 

demonstra o papel essencial dos serviços públi-

cos de saúde na proteção da população. Dentro 

das limitações e imprevistos observados na ex-

periência com o vírus Zika, o SUS demonstrou 

ser um sistema com capacidade aceitável de 

responder inicialmente ao “teste de estresse” 

causado pela epidemia. Caberá sempre inda-

gar: o que teria acontecido no Brasil com essa 

epidemia sem a atuação do SUS. Sem uma im-

portante cobertura de atenção básica? Sem 

um sistema de vigilância epidemiológica e la-

boratorial ativo e coordenado em todo o territó-

rio nacional? Sem um programa de controle de 

vetores em funcionamento em praticamente 

todos os municípios? Sem um esforço conjunto 

das três esferas de governo garantida pela ges-

tão tripartite inerente ao SUS? Sem uma estrei-

ta integração com instituições acadêmicas e de 

pesquisa de excelência?

Com a convicção de que o fortalecimento do 

SUS é a melhor solução possível para proteger 

a população brasileira de situações catastrófi-

cas determinadas por ameaças epidêmicas, 

torna-se importante identificar algumas lições 

aprendidas a partir da experiência com o Zika. 

1. A recomendação principal é o fortaleci-

mento das redes de atenção do SUS, basea-

da na Atenção Primária em Saúde (APS). 

São elementos chave para o funcionamen-

to efetivo das redes, em um surto com as 

caraterísticas do Zika, o aprimoramento 

da capacidade resolutiva da APS, o traba-

lho com a comunidade enfocado em ações 

multidisciplinares e o apoio aos agentes co-

munitários de saúde. O funcionamento efe-

tivo das redes de atenção é especialmente 

importante em função do seguimento que 

deve ser feito, por muitos anos, das crian-

ças e suas famílias acometidas consideran-

do as sequelas adquiridas pela infecção. 

Sobretudo para as famílias que moram em 

áreas distantes dos centros especializados, 

com problemas de acesso aos serviços, e 

que, portanto, precisam de uma maior ar-

ticulação das redes de atenção.

2. Uma segunda recomendação é o fortaleci-

mento dos laboratórios de saúde pública e 

da colaboração com instituições de ensino, 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 

visando a qualif icação da vigilância, aspec-

to inquestionável e reafirmado pela expe-

riência vivida em outras epidemias poste-

riores a de Zika, como nos surtos de febre 

amarela de 2017 e 2018 e de sarampo em 
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2018. Para o fortalecimento dessa área, con-

sidera-se necessário: qualif icar o pessoal, 

aprimorar as estruturas físicas, melhorar a 

capacidade de realizar testes moleculares, 

aperfeiçoar os protocolos e incorporar novas 

tecnologias que tenham evidências de efi-

cácia. O Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial (GAL) é uma ferramenta efeti-

va de apoio ao monitoramento e gestão da 

rede de laboratórios.

3. O Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) é um excelente siste-

ma de informação para a vigilância de ro-

tina. Porém, em emergências apresenta 

algumas limitações. É prioritário para os 

sistemas de informação em saúde do país o 

ajuste ou o desenvolvimento de ferramen-

tas de notificação mais eficazes e oportu-

nas, nas ocasiões de epidemias. Nos surtos 

de Zika, Febre Amarela e Sarampo, o SINAN 

e o Sistema de Informação do Programa 

Nacional de Imunização mostraram-se in-

suficientes, e as unidades de vigilância e 

imunizações de municípios e estados tive-

ram que apoiar em ferramentas ad hoc de 

registro e notificação, fato que dificultou a 

integração e análise de dados.

4. Finalmente, reafirma-se a necessidade de 

que o SUS e outras políticas de proteção so-

cial recebam os recursos necessários para 

manter e intensificar seus programas para 

o apoio e seguimento às famílias afetadas, 

quase todas de baixos recursos, sem capa-

cidade para atender aos pacientes afetados 

com microcefalia e outras sequelas duran-

te períodos muito longos, difícil de estimar 

com precisão. Este apoio requer recursos 

financeiros, humanos e infraestrutura de 

atenção que vão além da simples atenção 

às vítimas da epidemia, mas que reque-

rem um fortalecimento geral do sistema de 

atenção, baseado na APS como ordenador 

das redes de atenção.

5. Os efeitos de longo prazo da epidemia de 

Zika constituem mais um exemplo da ne-

cessidade de um sistema de proteção so-

cial especialmente em um momento de 

crise financeira e em um contexto de gran-

des desigualdades sociais. Porém, a manu-

tenção destes serviços de vital importância 

para a população, especialmente as mais 

vulneráveis, pode vir a ser ameaçada pela 

implementação das medidas de austerida-

de previstas pela Emenda Constitucional 

no. 95, de 2016. Faz-se necessário estabele-

cer um diálogo social amplo sobre tal tema, 

de forma a evitar que a aplicação dessas 

medidas venha a cobrar um elevado custo 

social, em termos de sofrimentos e mortes. 
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